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RESUMO 
Este trabalho visa à investigação das políticas públicas de descentralização de recursos públicos, 
como foco o Programa Fundo Rotativo do Estado do Paraná, o qual atende aos estabelecimentos de 
ensino da rede estadual, com o objetivo de manter a operacionalidade e funcionamento das 
atividades de ensino. Através deste artigo será apresentado o programa Fundo Rotativo como política 
pública, sua criação, implantação, seu funcionamento, sua manutenção, responsabilização e a 
prestação de contas, de forma a atender os princípios da transparência da gestão de recursos 
públicos e o controle social integrado a essa política pública. Como proposta metodológica 
bibliográfica utilizou-se de fontes primárias, leis, decretos, instruções, e resoluções e fontes 
secundárias, livros, periódicos, manuais, sites relacionados com assunto e o programa GRF. Dessa 
forma, considerando todos os dados e fontes levantadas observar-se que o Programa Fundo Rotativo 
se estabeleceu como política pública de descentralização de recursos e atende aos objetivos 
propostos por ela. 
PALAVRAS-CHAVE: Descentralização dos Recursos Públicos; Fundo Rotativo; Controle Social. 
 

1 INTRODUÇÃO 
Investir recursos públicos na educação além de obrigação do governo 

consiste também, em estratégia para o desenvolvimento social, onde somente 

através da educação pode-se chegar ao desenvolvimento sustentável de forma 

democrática e participativa.  

A descentralização dos recursos públicos e a gestão democrática no ambiente 

escolar começam a ser instauradas com a promulgação da Constituição Federal 

Brasileira de 1988, em seu Art. 206 são relacionados os princípios os quais o ensino 

será ministrado, entre eles no parágrafo VI encontramos a gestão democrática do 

ensino público, na forma da lei. 

Procurando atender o disposto na Constituição Federal do Brasil de 1988, e a 

LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996, quanto à gestão democrática 

e visando a descentralização dos recursos públicos, o Estado do Paraná institui 

através da Lei 10.050 de 1992 o programa Fundo Rotativo, o qual destinava 

recursos aos Estabelecimentos de Ensino da rede pública, os repasses eram feitos 
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através da FUNDEPAR – Fundação Educacional do Paraná. No ano de 2003 é 

aprovada a Lei 14. 267 que revoga a Lei 10.050/92, e reestrutura o Programa Fundo 

Rotativo. 

Esse Programa foi a cada ano aprimorado, e hoje se constitui como referencia 

em repasse de verbas públicas às escolas estaduais do Estado do Paraná, passou 

por modernizações tecnológicas e administrativas, visando atender aos princípios da 

Administração Pública na Gestão de Recursos e a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Os recursos desse programa são geridos pelo diretor de cada 

estabelecimento em conjunto com os conselhos escolares e APMF – Associação de 

Pais, Mestres e Funcionários, visando atender os princípios da gestão democrática. 

A pesquisa visa descrever essa forma de descentralização dos recursos 

públicos através do Programa do Fundo Rotativo instituído pelo Estado do Paraná e 

sua forma de atender a gestão democrática e participativa e a transparência da 

prestação de contas destes recursos. 

Portanto, pesquisar as práticas desse programa para a efetivação da gestão 

democrática e participativa e a sua contribuição para a melhoria da educação, nos 

propiciará o conhecimento científico sobre as questões empíricas, de que o 

Programa Fundo Rotativo é uma proposta de efetivação da Gestão Democrática e 

que seus efeitos sobre a qualidade educacional são positivos. 

1 REFERENCIAL TEÓRICO 
1.1 Políticas Públicas de Descentralização de Recursos Públicos 

As Políticas Públicas consistem em ações, metas e planos que os governos 

traçados para atingir o bem-estar da sociedade e o interesse público coletivo. 

Visando o resultado do bem estar social, as políticas públicas podem ser 

definidas segundo Amaral, Caldas e Lopes (2008) como sendo “um conjunto de 

ações e decisões do governo, voltadas para a solução (ou não) de problemas da so-

ciedade”. 

Como um conjunto de ações e decisões, as políticas públicas, define-se nos 

diversos campos sociais, e são aparadas legalmente pela Constituição Federal. No 

ano de 1988, após o fim do regime militar, uma nova constituição foi promulgada e 

nela estavam contempladas diretrizes para a elaboração de futuras políticas 

públicas. 

E com base no Art. 37 da Constituição Federal de 1988, “A administração 
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pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência” 

Com vistas ao exposto pela constituição federal, os processos de 
descentralização de poderes e consequentemente de recursos começam a serem 
instaurados no Brasil, Santos e Gama (2003) destacam: 

A descentralização constitui uma inovação na estrutura do poder político, 
uma estratégia para conferir legitimidade ao poder público. O êxito desse 
processo depende, entretanto, da existência de instrumentos de controle 
externo do Estado, seja pela disseminação da cultura de participação 
popular, seja pela criação de instituições voltadas para esse fim.  

A década de 90 no Brasil foi marcada por grandes mudanças nos contextos 
políticos e sociais, e redefinição do papel do Estado frente à formulação das políticas 
públicas, Rocha e Dias (2009), explicita que: 

O contexto político e social brasileiro, desde as últimas décadas do século 
passado, tem sido marcado pelo processo de redefinição do papel do 
Estado, a partir da universalização dos direitos de cidadania, 
descentralização e gestão democrática das políticas públicas. Trata-se, 
assim, de um novo formato institucional, legitimado pela Constituição 
Federal de 1988, integrante do processo de implementação da gestão 
descentralizada e participativa, que ocorreu no Brasil nos anos de 1990, nas 
esferas municipal, estadual e federal. 

A descentralização dos recursos públicos e a gestão democrática no ambiente 
escolar começam a ser instauradas com a promulgação da Constituição Federal 
Brasileira de 1988, em seu Art. 206 são relacionados os princípios os quais o ensino 
será ministrado, entre eles no parágrafo VI encontramos a gestão democrática do 
ensino público, na forma da lei. 

Procurando atender o disposto na Constituição Federal do Brasil de 1988, e a 

LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996, quanto à gestão democrática 

e visando a descentralização dos recursos públicos, o Estado do Paraná no ano de 

1992 através da FUNDEPAR cria o Programa Fundo Rotativo o qual é instituído 

através da Lei nº 10.050, e regulamentado pelo Decreto nº 2.043 de Janeiro de 

1993. 

  

1.2 O Programa Fundo Rotativo no Estado do Paraná 

A descentralização dos recursos públicos e a gestão democrática no ambiente 

escolar começam a ser instauradas com a promulgação da Constituição Federal 

Brasileira de 1988, em seu Art. 206 são relacionados os princípios os quais o ensino 

será ministrado, entre eles no parágrafo VI encontramos a gestão democrática do 

ensino público, na forma da lei. 

O Estado do Paraná no ano de 1992 através da FUNDEPAR cria o Programa 

Fundo Rotativo o qual é instituído através da Lei 10.050, dando inicio a 

descentralização de recursos públicos para os estabelecimentos de ensino. No ano 
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de 2003 é aprovada a Lei nº 14. 267 a qual revoga a Lei 10.050/92, e reestrutura o 

Programa Fundo Rotativo que através do Decreto n. 3.392, de 21 de julho de 2004 

institui o Fundo Rotativo em cada um dos estabelecimentos de ensino da rede 

pública estadual.  

No ano de 2011 através do Decreto nº 3.457, de 13 de dezembro de 2011 

implanta novas alterações no Fundo Rotativo e em 2012 através da Lei nº 17.072 23 

de Janeiro o programa passa a atender também os Estabelecimentos Penais e 

Unidades Descentralizadas da Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos 

Humanos. 

No objeto desse trabalho, a apresentação deste programa como política 

pública de descentralização de recursos dar-se-á referente aos Estabelecimentos de 

Ensino do Estado do Paraná.  

De acordo com o Manual do Fundo Rotativo 2012, elaborado pela CAF – 

Coordenadoria de Apoio Financeiro da SEED – Secretaria Estadual da Educação do 

Paraná, o Programa Fundo Rotativo: 
“O Fundo Rotativo é oriundo de programas descentralizados de recursos 
financeiros desenvolvidos pela Secretaria de Estado da Educação ao longo 
dos anos. Foi uma das soluções criativas encontradas, passando a ser um 
instrumento ágil, viabilizando com maior rapidez o repasse de recursos aos 
Estabelecimentos de Ensino da Rede Estadual, para a manutenção e outras 
despesas relacionadas com a atividade educacional”.  

De acordo com a Lei nº 4.320/64, a lei da Contabilidade Pública, as despesas 

são classificadas como Corrente e Capital, e o programa segue a mesma 

determinação, destinando recursos de custeio e de capital em determinados 

momentos.  

A Política Pública de descentralização de recursos financeiros do programa 

Fundo Rotativo atende as necessidades básicas e operacionais da atividade 

educacional, sendo que os recursos oriundos para esse programa são destinados a 

custear despesas básicas de Custeio (consumo e serviços) e em alguns casos 

através de cotas complementares despesas de Capital (materiais permanentes e 

melhorias). 

Os estabelecimentos de ensino recebem cotas mensais chamadas de Cotas 

Normais para realização de despesas com Material de Consumo e para Prestação 

de Serviços, e em alguns casos a SEED pode liberar Cotas-Extras para atender o 

que as cota normal não foi suficiente, para efetuar serviços de engenharias, 

aquisição de materiais permanentes ou para projetos específicos a serem 
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desenvolvidos. 

Os critérios de para a composição do valor dos recursos a serem destinados 

são com base no número de alunos matriculados, valores linear e outros indicadores 

educacionais e sociais. Conforme demonstrado no quadro abaixo: 

 
TIPO DE ESTABELECIMENTO VALORES REPASSADOS 

Valor linear por estabelecimento de ensino R$ 300,00 

Valor per capita/aluno R$ 1,82 

Estabelecimento que ofertam ensino 
fundamental 

Valor Linear + nº alunos * valor per capita 
(R$ 300,00 + (nº alunos * R$ 1,82)) 

Estabelecimento que ofertam ensino médio 
Valor Linear + nº alunos * 2x valor per capita 

(R$ 300,00 + (nº alunos * (2*R$ 1,82))) 

Estabelecimento que ofertam educação 
profissional 

Valor Linear + nº alunos * 3x valor per capita 
(R$ 300,00 + (nº alunos * (3*R$ 1,82))) 

Colégios Agrícolas R$ 31,80 por aluno, sem valor linear. 

Estabelecimentos que funcionam 4 turnos 
Valor Linear + 20 % (nº alunos * valor per capita) 

(R$ 300,00 + 20% (nº alunos * (R$ 1,82))) 

Estabelecimentos Associados 
Valor Linear + 20 % (nº alunos * valor per capita) 

(R$ 300,00 + 20% (nº alunos * (R$ 1,82))) 

Estabelecimento acima de 1000 alunos 
Nº alunos * valor per capita 

nº alunos * R$ 1,82 

Estabelecimento acima de 1000 alunos que 
oferta somente ensino fundamental 

Valor Linear + nº alunos * valor per capita 
(R$ 300,00 + (nº alunos * R$ 1,82)) 

Quadro 1: tipos de estabelecimento x valores 

Fonte: SEED/CAF 2012 

De acordo com dados levantados pela SEED/SAE, para o ano de 2012, o 

programa Fundo Rotativo atende os seguintes beneficiários: 

Nº Alunos Nº Estabelecimentos 

Com até 100 291 

De 101 a 500 811 

De 501 a 1000 628 

Acima de 1000 - Fundamental/Médio 409 

Total 2139 

Quadro 2: nº de alunos x nº de estabelecimentos de ensino em 2012 

Fonte: SEED/SAE  

Os recursos desse programa são geridos pelo diretor de cada 

estabelecimento de acordo com o disposto no Art. 4º Decreto nº 3.4570/2011 que 
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estabelece a administração dos recursos e no Art. 1º § 2º trata sobre a fiscalização 

destes recursos por parte de comunidade escolar através da APMF – Associação de 

Pais, Mestres e Funcionários, visando atender os princípios da gestão democrática e 

participativa. 

A execução destes recursos segue as normas e leis aplicadas ao setor 

público, tendo como principais, a Constituição Federal, a Lei 4.320/64 Lei da 

Contabilidade Pública, a LC 101/200 Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei Federal 

8.666/93 e Lei Estadual 15608/07 sobre licitações, e outras leis estaduais 

específicas. Conforme prevê o Decreto nº 3.4570/2011 em seu art. 7º: 

“Art. 7º. Todas as despesas executadas à conta dos recursos do Fundo 
deverão obedecer à legislação vigente que trata da gestão do dinheiro 
público e demais normas de licitação.” 

As realizações das despesas públicas passam por fases de execução, 

chamada de estágios, Araújo e Arruda (2009) esses estágio são: a programação, a 

licitação, o empenho e a dotação, a liquidação e o pagamento. 

Na execução das despesas com o programa Fundo Rotativo identificam-se 

todas as fases que a compõem. No momento da programação é a elaboração de um 

Plano de Aplicação, o planejamento dos recursos destinados para atender a cada 

necessidade do estabelecimento de ensino, nesse momento se tem a participação 

da comunidade escolar, a qual deve aprovar este plano, convalidando que este 

corresponde a real necessidade do estabelecimento. 

Em seguida tem-se o estágio da licitação, a qual é composta pela pesquisa de 

preço com no mínimo três orçamentos, visto que geralmente o valor destinado não 

obriga o processo licitatório, porém em alguns casos a licitação nos moldes da lei é 

executada. 

A fase do empenho e da dotação é após a pesquisa de preços, ocorre a 

definição dos fornecedores, ao qual se “estima o valor a ser gasto”, como é um 

programa como o próprio nome diz “Rotativo” para custear a operacionalidade dos 

estabelecimentos, por vezes não se pode empenhar o valor exato, pois as 

necessidade podem ser alteradas. Assim após a determinação dos fornecedores e a 

aproximação dos valores as duas fases seguintes ocorrem de uma só vez, a 

liquidação e o pagamento, no momento da entrega dos materiais ou dos serviços 

prestados, o gestor efetua o pagamento. Em hipótese alguma pode haver 

pagamento antes da liquidação, caso isso ocorra é ato ilegal, o qual o gestor é 
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responsabilizado com a restituição desse valor ao Tesouro Estadual, como 

estabelecido em lei. 

O Decreto nº 3.457/11 em seus art. 6º estabelece os prazos legais para a 

execução dos recursos : 
“Art. 6º. O prazo para aplicação dos recursos deverá observar as seguintes 
regras: 
a) em se tratando do Fundo dos Estabelecimentos de Ensino da Rede 
Pública Estadual, dos Núcleos Regionais de Educação, dos 
Estabelecimentos da Rede Estadual de Educação Profissional e das 
Unidades Administrativas Descentralizadas, será até 20 de dezembro de 
cada exercício, devendo o saldo remanescente, se existir, ser recolhido ao 
Tesouro do Estado até 28 de dezembro; 
b) quando destinados aos Estabelecimentos de Ensino da Rede Pública 
Estadual e aos Estabelecimentos da Rede Estadual de Educação 
Profissional, recursos financeiros acima do limite de isenção de licitação, 
para execução de Obras e Serviços de Engenharia, o prazo para utilização 
dos recursos deverá obedecer o Cronograma Físico-Financeiro. 

Após a execução dos recursos o gestor deve prestar contas dos valores que 

lhe foram conferidos durante o exercício, e esta prestação de contas segue as 

normas estabelecidas em lei e pelo manual do programa. A SEED em parceria com 

a CELEPAR criou um programa online de prestação de contas, o Sistema GRF, o 

qual processa todas as informações e emite formulários que irão compor juntamente 

com os comprovantes a prestação de contas documental. 

O art. 8º do Decreto nº 3.457/11 estabelece os prazos para a prestação de 

contas dos recursos: 
Art. 8º. A prestação de contas será elaborada pelo administrador do Fundo, 
em conformidade com os critérios estabelecidos pelo Órgão responsável, a 
considerar as normas estabelecidas pelo Tribunal de Contas do Estado, 
devendo atender aos seguintes aspectos: 
I - em se tratando de Fundo Rotativo dos Núcleos Regionais de Educação e 
Unidades Administrativas Descentralizadas, a prestação de contas deverá 
ser entregue e protocolada no Núcleo Regional de Educação, 
impreterivelmente até a data de 31 de janeiro do ano subsequente, para 
análise prévia do Órgão, com posterior remessa ao Tribunal de Contas do 
Estado; 
II - no caso de prestação de contas dos Estabelecimentos de Ensino da 
Rede Pública Estadual e da Rede Estadual de Educação Profissional, após 
a devida aprovação da comunidade escolar, por intermédio da Associação 
de Pais, Mestres e Funcionários, será entregue e protocolada, até 31 de 
janeiro do ano subseqüente, no Núcleo Regional de Educação competente, 
que fará uma análise preliminar da documentação, enviando-a 
posteriormente a SEED, até a data de 30 de abril do ano subsequente, que 
analisará e emitirá parecer, após submeterá à apreciação do Tribunal de 
Contas do Estado; 
III - o não cumprimento dos prazos estabelecidos, além de implicar na 
retenção de futuras liberações, implicará na aplicação de multa 
correspondente a 1% (um por cento) ao mês, com base no valor global 
liberado, até a data da entrega da prestação de contas no Núcleo Regional 
de Educação. O pagamento da multa é de inteira responsabilidade do 
Gestor do Fundo Rotativo. 
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1.3 Prestação de Contas e Controle Social 

A execução dos gastos públicos é determinada observando a legalidade dos 

fatos, orientando-se constitucionalmente por princípios, Fernandes, 1997, escreve 

que: 

 “O controle dos gastos públicos se orienta por uma série de princípios. 
Tendo em vista as disposições legais que o instituem e o regem, podemos 
identificar e assim denominar os princípios orientadores do controle das 
despesas públicas”  

A Constituição Federal estabelece os princípios norteadores da administração 

pública em seu art. 37º, sendo:  

“A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência.”  

Conforme previsto na Constituição Federal, a administração pública deve ser 

pautada em princípios, os quais se aplicam na administração dos recursos públicos 

por parte dos gestores públicos, no caso em estudo, pelos diretores dos 

estabelecimentos de ensino, este tem o papel de seguir fielmente a legalidade, 

observando todos os princípios constitucionais em sua gestão. 

O art. 70º da CF/88 trata sobre a fiscalização contábil, financeira e 

orçamentária e o dever de prestar contas, a Constituição Estadual do Paraná de 

1989 em seu art. 74º trata sobre o mesmo assunto em âmbito estadual: 

 “ Art. 74. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial do Estado e das entidades da administração direta e indireta, 
quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 
subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Assembléia 
Legislativa, mediante controle externo e pelo sistema de controle interno de 
cada Poder. 

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física, jurídica, ou 
entidade pública que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre 
dinheiro, bens e valores públicos ou pelos quais o Estado responda, ou que, 
em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária.” 

De acordo com o disposto no art. 74º da CE/89, os estabelecimentos de 

ensino que recebem recursos oriundos do programa Fundo Rotativo, os quais 

administram dinheiro público devem prestar contas ao Estado e a Sociedade destes 

recursos que lhe foram conferidos. 

Dessa forma, para atender a legalidade e a funcionalidade da prestação de 
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contas, o sistema GRF – Gestão de Recursos Financeiros, é o instrumento online de 

prestação de contas. Os dados que compõem a execução dos recursos são 

lançados no sistema e este emite os relatórios pertinentes a composição do 

processo de prestação de contas documental. 

No momento em que os dados são lançados no sistema, este, integra-se ao 

portal educacional do Paraná, onde no link escola, consulta as escolas, é possível 

verificar os recursos e valores recebidos por cada um dos estabelecimentos de 

ensino da rede paranaense de educação estadual, e a sua aplicação, a destinação 

destes recursos, servindo como instrumento de transparência e controle social.  

Amboni (2006) escreve sobre a “Gestão democrática e o controle social dos 

recursos financeiros destinados às escolas estaduais do Paraná” e explicita que os 

conselhos escolares não participam realmente na elaboração do orçamento e do 

plano de aplicação e nem acompanham a gestão dos recursos, continuando a 

gestão pessoal feita pelo diretor escolar, dessa forma necessitando ainda de 

mecanismos a fortalecer essa gestão democrática. 

Para fortalecer a gestão democrática o programa fundo rotativo em termos de 

lei exige a participação do conselho escolar e da APFM – Associação de Pais, 

Mestres e Funcionários na sua gestão, e a efetivação dessa participação só se dará 

quando realmente a comunidade escolar participar do controle social, que é 

apresentado pela ESAF (2008) como: 

“O controle social pode ser entendido como a participação do cidadão na 
gestão pública, na fiscalização, no monitoramento e no controle das ações 
da administração pública. Trata-se de importante mecanismo de prevenção 
da corrupção e de fortalecimento da cidadania.” (ESAF 2008) 

No que tange ao controle social e a prestação de contas dos recursos 

recebidos, os gestores escolares devem seguir as normas presentes no Manual do 

Fundo Rotativo elaborado pela CAF/SEED – Coordenadoria de Apoio Financeiro à 

Rede Escolar da Secretaria de Estado da Educação. 

A LC nº 101 de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, estabelece normas de 

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal com amparo na 

Constituição Federal, esta responsabilidade do gestor público pode ser traduzida 

pela expressão “accontability”, que expressa à responsabilidade da governança 

pautada na ética e na transparência, não apenas de prestar contas no sentido 

quantitativo, mas também com a importância qualitativa deste, no caso dos recursos 
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destinados a educação, não somente no sentido de valores, mas seus impactos e 

contribuição para a qualidade educacional. 

 “Accountability” em educação DARLING-HAMMOND (1991) traduz-se tanto 

como controle social dos processos educativos quanto à responsabilização dos 

agentes nos processos educativos. Onde o gestor é o principal agente na 

responsabilização dos processos educativos, no que diz respeito à transparência de 

sua gestão e o compromisso público em gerir de melhor e adequada forma todos os 

recursos públicos que lhe forem conferidos, seja estes financeiros ou não. 

 

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Em virtude do problema proposto nesta pesquisa, à mesma se classifica, pela 

sua natureza, no ponto de vista de seus objetivos como exploratória que, de acordo 

com Marconi e Lakatos (2000), tem como objetivo aumentar o conhecimento em 

determinado assunto, familiarizar o pesquisador com o fenômeno e esclarecer 

conceitos através de levantamento bibliográfico e estudo de caso do estado do 

Programa Fundo Rotativo. 

Beuren (2009), relata sobre uma característica interessante da pesquisa 

exploratória como aprofundamento de conceitos preliminares sobre uma temática, 

que contribui para o esclarecimento de questões superficialmente abordadas. 

A metodologia de pesquisa que empregada na elaboração desta pesquisa do 

ponto de vista dos procedimentos técnicos de acordo com Gil (1991) será Pesquisa 

Bibliográfica e Estudo de Caso: 
“Quando elaborada a partir de material já publicado, constituído 
principalmente de livros, artigos de periódicos e atualmente com material 
disponibilizado na Internet.”  
“Quando envolve o estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetos 
de maneira que se permita o seu amplo e detalhado conhecimento.” (GIL, 
1991). 

A coleta de dados para o referencial teórico se deu através da bibliografia 

(livros, periódicos, artigos, revistas, sites...) disponível para tratar das questões 

teóricas que envolvem a descentralização de recursos públicos, a implantação, 

funcionamento e manutenção do Programa Fundo Rotativo no Estado do Paraná, a 

prestação de contas e o controle social. 

Os dados do Programa Fundo Rotativo foram obtidos através do sistema GRF 

– Gestão de Recursos Financeiros, do Portal Educacional do Estado do Paraná e da 

CAF – Coordenadoria de Apoio Financeiro a Rede Escolar. 
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A análise dos materiais e dados aconteceu de forma sistêmica, ordenada e 

analítica, de onde foram reunidas as bibliografias pertinentes ao assunto e 

sistematizada em forma de artigo. 

 

3 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Para atender ao objetivo deste trabalho que consiste em Apresentar o 

programa Fundo Rotativo enquanto política pública de descentralização de recursos 

públicos no estado do Paraná, explicitando seu funcionamento e sua manutenção, 

nos itens a seguir serão apresentados dados referentes ao programa em um 

estabelecimento de ensino da rede pública paranaenses, dados estes disponíveis on 

line para consulta pública no site da SEED – Secretaria de Estado da Educação. 

 

3.1 Fundo Rotativo na prática 

Como política pública de descentralização de recursos públicos às escolas 

públicas paranaenses, o programa fundo rotativo destina recursos financeiros 

públicos com vistas a atender a operacionalidade das entidades. 

Os critérios para a destinação desses recursos estão pautados no nº de 

alunos por estabelecimento e no tipo de ensino ofertado, seja fundamental, médio ou 

profissional, os quais têm valores distintos. 

A escola escolhida como referencia para apresentação dos dados é o 

Colégio Estadual Arnaldo Faivro Busato do município de Francisco Beltrão, o qual 

oferta as modalidades de ensino fundamental e médio, possui um total de 185 

alunos no ensino regular e 35 alunos matriculados em atividades complementares 

CELEM – Espanhol.  
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Figura 1: Liberações do Fundo Rotativo 2012 

     Fonte: MPC – SEED 

 

Os valores acima relacionados estão disponíveis para consulta pública no site 

da Secretaria de Educação do Paraná, como anteriormente mencionado, observa-se 

que foram efetuadas liberações de Cota Normal Consumo mensal, as quais 

somarão 10 cotas ao ano, e trimestrais a liberação da Cota Normal de Serviços, as 

quais serão 04 cotas ao ano, também a cota extra de complementação da merenda 

02 cotas por ano, salientando que todas essas cotas compõem a categoria 

econômica da despesa de custeio. Para a categoria econômica capital aquisição de 

materiais permanentes as liberações ocorrem somente mediante protocolo de 

solicitação para casos específicos, pode-se visualizar na figura acima que para este 

estabelecimento de ensino foram liberadas 02 cotas extras para material 

permanente. 

3.2 Destinação dos Recursos 

Como apresentado no referencial teórico à destinação dos recursos para o 

Programa Fundo Rotativo, basicamente visa atender as despesas de custeio 

(consumo e serviços).  

As despesas de capital (materiais permanente) serão somente autorizadas 

mediante protocolo e liberadas através de cota complementar, também chamada de 

cota extra. 

O programa estabelece itens que podem ser adquiridos com cada cota, a qual 

este recurso encontra-se destinado, dessa forma não é permitido utilizar-se de um 

recurso que foi dotado orçamentariamente ao custeio com itens de capital, da 
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mesma forma o inverso é verdadeiro. 

Ao creditada a cota na conta corrente, o estabelecimento de ensino deve 

elaborar o Plano de Aplicação desses recursos, o qual deve ser feito através do 

sistema GRF, este deve contemplar os grupos de itens que serão destinados os 

recursos, a após a destinação o plano deverá passar por apreciação dos órgãos de 

controle interno, APMF ou Conselho Escolar. 

Os itens estão disponíveis para consulta no sistema GRF para consulta por 

grupos de despesa como apresentado nas figuras abaixo: 

 
Figura 2: Grupo de Despesa do Programa Fundo Rotativo – GRF 

    Fonte: GRF 
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Figura 3: Itens de Despesa do Programa Fundo Rotativo - GRF 
   Fonte: GRF 

 
 

Figura 4: Itens de Despesa contemplados Cota Extra Merenda 
      Fonte: GRF 
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Após a consulta dos valores liberados e disponíveis para a execução, o 

próximo passo é elaborar e aprovar o do plano de aplicação, e como passo seguinte 

à execução desse recurso é a licitação, para os valores dispensados em lei o 

estabelecimento de ensino deve realizar uma pesquisa de preço para determinar o 

fornecedor dos itens de menor valor, ou em alguns casos pela melhor qualidade, de 

acordo como este previsto na lei das licitações. 

 

   Figura 5: Plano de Aplicação Cota Extra Complementação Merenda Escolar 
Fonte: GRF 

 

3.3 Administração e Execução dos Recursos 

A administração e execução dos recursos são de responsabilidade do gestor 

do estabelecimento de ensino, no caso o diretor, ao assumir seu cargo este deve 

dirigir-se a uma agencia bancária do Banco do Brasil para cadastro da 

responsabilidade da conta corrente do programa, este deverá apresentar a 

Declaração fornecida pelo NRE, acompanhada da Resolução Secretarial de 

Nomeação, cópia da publicação no Diário Oficial do Estado e documentos pessoais 

(RG, CPF e comprovante de residência). 

Após o cadastro, o diretor é a pessoa que deverá assinar os cheques, e então 

este poderá executar os recursos. 

Com a aprovação do plano de aplicação, a licitação ou a pesquisa de preços 

realizada, o recurso poderá ser executado, ou seja, poderão ser gastos os valores. 

Para a execução deverão ser obedecidas as legislação e orientações vigentes 

à execução dos recursos públicos. 

De acordo com a realização dos gastos estes devem ser registrados on line 

no sistema GRF e os documentos comprobatórios guardados para compor a 
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prestação de contas documental. 

O lançamento dos dados no programa GRF gera automaticamente 

informações on line disponíveis no portal da SEED, onde a execução desses 

recursos pode ser acompanhada em tempo real. 

 

 

Figura 6: Liberação da Cota Extra – Complementação da Merenda 
Fonte: SEED/GRF 

 

 
Figura 7: Execução da Cota Extra – Complementação da Merenda 

    Fonte: SEED/GRF 



I Congresso Nacional de Pesquisa em Ciências Sociais Aplicadas – I CONAPE 
Francisco Beltrão/PR, 3 a 5 de outubro de 2012. 

17 

 

 
 

 
www.unioeste.br/eventos/conape 

 

Conforme apresentado nas figuras acima, a destinação dos recursos da cota 

extra da complementação da merenda foi destinada a aquisição de alimentos não 

perecíveis e alimentos perecíveis, conforme previsto no plano de aplicação (Figura 

5). 

A execução dos recursos é feita anualmente com data máxima de 20 de 

dezembro para executar os recursos, e a prestação de contas é feita 

semestralmente,  o primeiro semestre é chamada de Parcial 1 , e o segundo 

semestre de Parcial 2, as quais serão anexadas em um único protocolo no final do 

exercício. 

O gestor do programa responsabilizasse juridicamente e administrativamente 

por toda a execução dos gastos e prestação de contas com vistas a atender a 

legislação vigente. 

Dessa forma, além de atender aos princípios da gestão pública, e prestar 

contas da execução dos recursos, o gestor deve atender a “Accountability” em 

educação, que se caracteriza por prestar contas de forma ética não só de forma 

quantitativa, mas sim com vistas à qualidade da aplicação dos recursos, os quais 

devem atender aos objetivos propostos pelo programa de atender a 

operacionalidade e funcionamento dos estabelecimentos de ensino do estado do 

Paraná. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Em análise aos dados e fontes da literatura apresentada no artigo, observar-

se que a descentralização e como conseqüentemente a descentralização de 

recursos financeiros, trazida pelo advento da nova constituição federal, no ano de 

1988, pós ditadura militar, onde até então, o poder era centralizado, dessa forma a 

descentralização vem como característica principal da nova república brasileira. 

A descentralização no meio educacional vem ser garantida pela LDB 1996, a 

Lei de Diretrizes e Bases educacionais, a qual se encontra em vigor. Após a LDB 

começa-se a discutir a eleição de gestores dos estabelecimentos de ensino, que até 

então eram nomeados politicamente, descentralizando o poder de decisão.  

No Estado do Paraná, logo após a promulgação da constituição federal, é 

promulgada a constituição estadual em 1989, a qual previa a descentralização, no 

ano de 1992, o governo institui então o Fundo Rotativo, como forma de política 
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pública de descentralização de recursos financeiros aos estabelecimentos de ensino 

do estado do Paraná. 

Tal descentralização era de forma primária, sendo apenas alguns recursos, 

outros ainda eram destinados de forma centralizada pelo estado por grandes 

licitações e entregas de materiais e obras. 

Com o passar do tempo o programa foi sendo aprimorado, e no ano de 2003 

este teve a sua grande reformulação, onde os estabelecimento de ensino passam a 

receber praticamente de forma integral todos os recursos financeiros necessários 

para a sua manutenção operacional. Trazendo agilidade na aquisição dos materiais 

básicos e necessário. 

Com o aprimoramento do programa, atualmente as escolas recebem em dez 

parcelas anuais todo o valor necessário para a sua operacionalidade, inclusive para 

aquisição até mesmo de gêneros alimentícios para compor a merenda escolar. 

Apenas alguns elementos integrantes da merenda escolar são fornecidos pela 

SEED de forma centralizada, e outros são fornecidos pelas cooperativas da 

agricultura familiar. 

Em 2012, outra novidade integrada ao programa é os recurso de obras 

descentralizados, onde os estabelecimentos poderão realizar reparos e obras de até 

R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais) através de recursos repassados através 

do programa, onde o gestor do estabelecimento, junto com a comunidade escolar e 

a comissão de licitação formada em parceria com o núcleo regional de educação, 

irão gerir esses recursos, desde a contratação dos serviços a entrega da obra. 

A principal característica apresentada pelo Programa Fundo Rotativo como 

uma política pública de descentralização de recursos financeiros aos 

estabelecimentos de ensino, é que consiste em uma política pública consolidada, 

que deu certo no estado do Paraná, inclusive sendo expandida a outros órgãos da 

administração direta, como é o caso da secretaria de justiça, cidadania e juventude, 

a qual irá seguir os mesmos moldes do programa. 

Um dos fatores contribuintes para a efetivação desta política é o controle, 

tanto o controle social e a participação da comunidade escolar na aprovação da 

aplicação e da execução desses recursos, mesmo que ainda pouca, mas inicial, 

também o controle por parte da SEED e do Tribunal de Contas do Estado os quais 

aprovam a legalidade da execução do programa. 

No que diz respeito a transparência das contas públicas, pode-se observar 
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que a prestação de contas online, feita através do programa GRF, caracteriza-se 

como essencial para que esta prestação fique disponível em tempo real para 

consultas no portal educacional, onde toda a comunidade escolar e sociedade em 

geral tem acesso as informações, sendo possível a efetivação do controle social. 

Portanto, a descentralização dos recursos financeiros aos estabelecimentos 

de ensino no Estado do Paraná através do Programa Fundo Rotativo, pode ser 

considerada uma política pública de sucesso, que alcança a população esperada e 

cumpre com seus objetivos propostos. 
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